MOÇÃO Nº 36
,  DE 2005

Em abril de 2004, o Tribunal Superior Eleitoral editou a Resolução nº 21.702 que dispôs sobre o número de vereadores para as eleições de 2004. Essa resolução foi objeto de ação direita de inconstitucionalidade nº 3.345 no Supremo Tribunal Federal.

Em que pese a resolução do TSE e a ação no STF questionando a constitucionalidade dessa norma, entendo que este Parlamento não pode ficar alheio a essa questão diante da sua repercussão e importância.

A redução abrupta do número de vereadores em ano eleitoral não é salutar porque deixa a sensação de insegurança jurídica, tanto para os eleitores quanto para os candidatos. É preciso criar mecanismos para a perenidade das normas eleitorais, respeitando-se a vontade dos eleitores.

Por isso, a declaração de inconstitucionalidade da Resolução nº 21.702 do Tribunal Superior Eleitoral é imprescindível para a restabelecer a vontade popular.

Nestes termos, proponho a presente Moção.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Ministros do Supremo Tribunal Federal para que declarem a inconstitucionalidade da Resolução nº 21.702 do Tribunal Superior Eleitoral, restabelecendo o número de vereadores previstos antes dessa norma.

Sala das Sessões, em 10/5/2005

a)  Ubiratan Guimarães 
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